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ACÓRDÃO

PROCESSO  CIVIL –  AGRAVO  INTERNO –
DECISÃO  AGRAVADA  QUE  NEGOU
SEGUIMENTO  A  RECURSO,  E  MANTEVE
SENTENÇA QUE JULGOU PROCEDENTE AÇÃO
CIVIL PÚBLICA A QUAL CONDENOU O ESTADO
NO  FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTO  A
PACIENTE PORTADORA DE CÂNCER DE MAMA
–  ALEGAÇÃO  DE  INEXISTÊNCIA  DE
JURISPRUDÊNCIA  DOMINANTE  CAPAZ  DE
JUSTIFICAR  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  –
IMPROCEDÊNCIA – OFENSA AO PRINCÍPIO DA
COLEGIALIDADE  NÃO  CONFIGURADO  –
PRECEDENTES  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL DE
JUSTIÇA –  AGRAVO  MANIFESTAMENTE
PROTELATÓRIO  – DESPROVIMENTO  DO
RECURSO COM APLICAÇÃO DE MULTA.

–  Nos  termos  do  art.  557,  caput,  do  CPC,  “o
relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente  inadmissível,  improcedente,
prejudicado ou em confronto com súmula ou com
jurisprudência  dominante  do  respectivo
tribunal,  do  Supremo Tribunal  Federal,  ou  de
Tribunal Superior.” [em negrito]

–  Assim,  tratando-se  a  hipótese  de  ação  civil
pública  julgada  procedente  para  condenar  o
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Estado  da  Paraíba  no  fornecimento  de
medicamento a portadora de câncer, não há que
se  falar  em  inexistência  de  jurisprudência
dominante  a  justificar  a  negativa  de  seguimento
operada pela decisão agravada, nem muito menos
ofensa  ao  princípio  da  colegialidade,  quando  o
entendimento dos Tribunais Superiores é pacífico
neste  sentido,  exatamente  como  restou  decidido
na monocrática recorrida.

– Agravo desprovido, com aplicação de  multa de
10% sobre  o  valor  atualizado  da  causa,  por  ser
manifestamente protelatório.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível,  por
unanimidade  de  votos,  em negar  provimento  ao  agravo  interno,  nos
termos do voto do relator e da certidão de fl. 226.

RELATÓRIO

Cuida-se de  ação civil pública ajuizada pelo  MINISTÉRIO
PÚBLICO ESTADUAL contra o ESTADO DA PARAÍBA e o MUNICÍPIO DE
SOUSA,  com  objetivo  de  obrigar  os  promovidos  ao  fornecimento  de
medicamentos  em  favor  da  senhora  Veridiana  Silva,  pessoa  carante  e
portadora de câncer de mama bilateral.

Irresignados,  os  entes  públicos  apelaram  da  sentença,
respectivamente, às fls. 170/184 e 185/193. Entretanto, os recursos tiveram
seguimento negado pela decisão monocrática de fls. 207/211, por estarem
em confronto com a jurisprudência dominante dos Tribunais Superiores, e
também deste Corte de Justiça.

O Estado da Paraíba agravou internamente (fls. 214/224) e,
em suas razões, aduziu que só pode ser negado seguimento a recurso
mediante  aplicação  de  matéria  sumulada  ou  objeto  de  incidente  de
uniformização. Assim sendo, sustentou que houve violação ao princípio da
colegialidade  porque  houve  fundamentação  apenas  com  base  na
jurisprudência  deste  Tribunal,  e  pediu  o  provimento  do  recurso  para
reformar  a  decisão  agravada  ou,  subsidiariamente,  prequestionar
explicitamente  os  arts.  555  e  557  do  CPC  e  5º,  LV,  196  e  198  da
Constituição Federal.

É o relatório.

VOTO

Conforme narrado, a hipótese cinge-se em analisar o agravo
interno interposto pelo Estado da Paraíba contra a decisão monocrática
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que,  ao  negar  seguimento  ao  seu  recurso  de  apelação,  manteve  a
sentença  a  qual  julgou  procedente  a  ação  civil  pública  movida  pelo
Ministério Público Estadual e o condenou, solidariamente com o Município
de Sousa, a fornecer continuamente o medicamento Femara (Letrozol) 2,5
mg, a paciente  Veridiana Silva, pessoa carante e portadora de câncer de
mama bilateral.

Todavia, não assiste razão ao agravante, sendo o caso de
desprovido do recurso.

Da  leitura  da  decisão  agravada  verifico  que  esta  não  foi
fundamentada apenas em precedentes deste Tribunal, mas, principalmente,
do Supremo Tribunal Federal, ao contrário do que sustenta o recorrente.

Além  do  mais,  mesmo  que  a  monocrática  usasse  como
parâmetro somente o entendimento dominante desta Corte,  ainda assim
não existiria  violação ao princípio da colegialidade porque o  art.  557 do
CPC elenca expressamente essa hipótese. Veja-se:

O relator  negará seguimento a recurso manifestamente
inadmissível,  improcedente,  prejudicado ou  em confronto
com  súmula  ou  com  jurisprudência  dominante  do
respectivo tribunal,  do Supremo Tribunal  Federal,  ou de
Tribunal Superior. [em negrito]

Nesse sentido, cito o recente julgado do STJ:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  CONFLITO  DE
COMPETÊNCIA.  PROCESSUAL  PENAL.  OFENSA  AO
PRINCÍPIO  DA  COLEGIALIDADE.  ENTENDIMENTO
SUMULADO.  INEXISTÊNCIA.  DELITO.  COMPETÊNCIA.
DIREITOS INDÍGENAS.  NÃO CONFIGURADO.   JUSTIÇA
COMUM.  ESTADUAL.  SÚMULA  N.  140.  AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1.  Não  há  ofensa  ao  princípio  da  colegialidade  se  a
questão  suscitada  é  decidida  com  lastro  na
jurisprudência dominante do tribunal, inclusive sumulada,
conforme autoriza o art. 120, parágrafo único, do Código de
Processo Civil c/c o art. 3º do Código de Processo Penal.

2. A competência federal é justificada pela generalidade dos
interesses  envolvidos,  a  afetar  a  comunidade  ou  direitos
indígenas, e não diretamente pelo grau de aculturação dos
envolvidos.

3. Agravo regimental improvido.

(STJ;  AgRg  no  CC  110.372/AM,  Rel.  Ministro  NEFI
CORDEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 08/10/2014)
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ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. REPETIÇÃO DE
INDÉBITO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DO ART. 535 DO
CPC. SÚMULA 182 DO STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 557 DO
CPC.  INOCORRÊNCIA.  ECONOMIAS  MÚLTIPLAS.
ACÓRDÃO FUNDAMENTADO EM DIREITO LOCAL E EM
MATÉRIA  FÁTICA.  DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL.
SÚMULAS 280 DO STF E 7 DO STJ.

Ausência de impugnação quanto à negativa da prestação
jurisdicional (STJ, Súmula 182).

"Não há ofensa ao princípio da colegialidade quando o
Relator da causa profere decisão de mérito unipessoal,
com  base  em  jurisprudência  dominante  de  Tribunal
Superior, nos moldes do art. 557 do CPC, com vistas à
tão proclamada celeridade processual"  (AgRg no REsp
1.192.051,  RJ,  Rel.  Ministro  Napoleão  Nunes  Maia  Filho,
Primeira Turma, DJe de 12.09.2014).

(...)

(STJ;  AgRg  no  AREsp  87.774/SP,  Rel.  Ministra  MARGA
TESSLER,  JUÍZA  FEDERAL  CONVOCADA  DO  TRF  4ª
REGIÃO, PRIMEIRA TURMA, DJe 17/10/2014)

[destaques de agora]

De igual  sorte,  é  manifestamente  improcedente a  tese de
que a negativa de seguimento só pode ser aplicada nos casos de matéria
sumulada ou de incidente de uniformização, porquanto art. 557 do CPC não
condiciona o julgamento monocrático do recurso a estas hipóteses.

Por fim, também não pode ser acolhido o pedido subsidiário
de manifestação expressa dos arts. 555 e 557 do CPC e 5º, LV, 196 e 198
da Constituição Federal.

Ocorre que o magistrado não está obrigado analisar todos os
dispositivos legais arguidos pelas partes, notadamente quando já encontrou
elementos suficientes para decidir a causa e neles fundamenta a decisão.

Nesse sentido, eis os recentes julgados do STJ:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) -
EMBARGOS  À  EXECUÇÃO  -  FRAUDE  À  EXECUÇÃO  -
INEXISTÊNCIA  DE  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL  -  MATÉRIA  DE  ORDEM  PÚBLICA  -
INDISPENSÁVEL  O  NECESSÁRIO
PREQUESTIONAMENTO.  INSURGÊNCIA  DA
EMBARGANTE.

1. Violação do art.  535 do Código de Processo Civil.  Não
assiste razão à insurgente, porquanto clara e suficiente
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a fundamentação adotada pelo Tribunal de origem para
o deslinde da controvérsia, revelando-se desnecessário
ao  magistrado  rebater  cada  um  dos  argumentos
declinados pela parte. (...)

(STJ; AgRg no AREsp 290.655/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI,
QUARTA TURMA, julgado em 21/05/2013, DJe 03/06/2013)

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO  ESPECIAL.  OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  E
OBSCURIDADE  NÃO  VERIFICADAS.  ANÁLISE  DE
DISPOSITIVO  CONSTITUCIONAL.  IMPOSSIBILIDADE.
CARÁTER  MANIFESTAMENTE  PROTELATÓRIO.
APLICAÇÃO  DA  MULTA  DO  ART.  538,  PARÁGRAFO
ÚNICO, DO CPC.

1. Inocorrência de maltrato ao art. 535 do CPC quando o
decisum recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia
com clareza as questões essenciais ao julgamento da
lide. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater,
um a um, os argumentos deduzidos pelas partes.

(STJ; EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 1364491/PR, Rel. Ministro
PAULO  DE  TARSO  SANSEVERINO,  TERCEIRA TURMA, DJe
10/06/2013)

No  mais,  o  agravo  interno  não  é  dialético  uma  vez  que
sustenta apenas a impossibilidade do julgamento monocrático do recurso e
deixa de rebater os fundamentos da condenação que lhe foi imposta.

Portanto,  verifica-se  que  o  este  recurso  manifestamente
protelatório,  sendo  devida  a  aplicação  de  multa  de  10%  sobre  o  valor
atualizado da causa, nos termos do art. 557, § 2º, do CPC, in verbis:

Art.  557 (…) § 2o Quando manifestamente inadmissível
ou  infundado  o  agravo,  o  tribunal  condenará  o
agravante a pagar ao agravado multa entre um e dez por
cento do valor corrigido da causa, ficando a interposição
de  qualquer  outro  recurso  condicionada  ao  depósito  do
respectivo valor. [destaques de agora]

DISPOSITIVO

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  AGRAVO
INTERNO e aplico multa de 10% sobre o valor atualizado da causa face
seu  caráter  manifestamente  protelatório,  mantendo,  por  conseguinte,  a
decisão agravada em todos seus termos.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Desa. Maria das Graças Morais
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Guedes.  Participaram do julgamento  o Exmo.  Dr.  João Batista  Barbosa
(relator), Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz,
a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes e Exmo Dr. Ricardo Vital
de Almeida, Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques
de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Francisco  de  Paula  Lavor,
Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 4 de novembro de 2014.

JOÃO BATISTA BARBOSA
Juiz de Direito convocado
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